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A abrir, esta Al-Madan Online confronta-nos com uma séria ameaça à integridade e
preservação de uma das jóias da Arqueologia portuguesa, justamente integrada na lista
do Património Mundial da UNESCO: a arte rupestre do Vale do Côa, que em 1996 se

livrou da submersão provocada pela construção de uma barragem, mas está desde então sujeita a
cheias prolongadas. “As gravuras não sabem nadar” deu mote a um movimento que abalou a
sociedade portuguesa nos já distantes anos 1990. Presumimos hoje que continuarão a não saber.
Contudo, constatamos que boa parte delas teve de desenvolver entretanto uma invulgar aptidão
para o mergulho em apneia!
Conhecidas as condições ambientais da região, é expectável que a acção dos agentes naturais
aumente sazonalmente o caudal do rio Côa. Mas não é admissível permitir que esse efeito seja
fortemente agravado pela ensecadeira que deveria ter funcionado só alguns meses, durante a
construção da barragem, mas lá permanece quase 25 anos depois! É um enorme factor de risco
para um Património único e insubstituível, e também uma severa condicionante à sua
investigação, conservação e fruição pública. Identificar o problema e detalhar as suas causas e
consequências tem o inegável mérito de alertar para a urgência de medidas correctivas que
merecem a atenção imediata da DGPC e da Fundação Côa-Parque.
O Parque e o Museu do Côa justificam ainda outra abordagem nas páginas desta Al-Madan
Online, onde é defendido um modelo alternativo de gestão patrimonial. É um dos textos de
opinião, que também se ocupam da investigação do século VIII e do paradigma dos orçamentos
participativos. Os artigos dedicados a trabalhos e estudos arqueológicos são diversificados,
temática e cronologicamente, e tratam contextos e materiais que vão da romanidade ao 
século XIX: da villa romana de Fundo de Vila (Tábua) à rede viária dessa época na zona do
Vimieiro (Arraiolos); das várias ocupações do Alto da Casa Branca (Lisboa) aos fornos de cal
contemporâneos em Vila do Conde, Póvoa de Varzim e Trofa; de 1/4 de dirham almóada
recolhido na zona de Alcácer do Sal, às gemas gravadas em alfaia litúrgica dos séculos XIV-XV e
aos projécteis de armas ligeiras usados nos confrontos do século XIX. Há ainda um contributo
para a história do ensino da Arqueologia em Portugal, a análise de fontes documentais relativas
aos Paços do Município de Alcácer do Sal e à arte do guadameci em Évora e Vila Viçosa nos
séculos XVI e XVII, e espaço para defender a tese que Fernão Lopes (≈1380/1390-1460) terá
nascido e sido sepultado no Alandroal. Por fim, desenvolvido noticiário arqueológico antecede o
comentário a diversos eventos e a agenda dos que são conhecidos para os próximos meses.
E para começar bem, tem já a seguir uma reflexão sobre o binómio Arqueologia - Turismo. 

Votos de boa leitura!

Jorge Raposo

Pedro Patacas, Franklin Pereira, Miguel
Pessoa, Rui Pinheiro, Inês V. Pinto,
Leonor Pinto, Sandro Pinto, Luís
Raposo, Raquel C. Raposo, Clodoaldo
Roldán García, Maria Isabel Sarró, Chris
Scarre, Isabell Schmidt, João L. Sequeira,
Fernando R. Silva, Elisa Sousa, João P.
Tereso, André Teixeira, André Texugo,
João Torcato, António Valera, António
Valongo e Gerd-Christian Wenigeru

Os conteúdos editoriais da Al-Madan Online
não seguem o Acordo Ortográfico de 1990.
No entanto, a revista respeita a vontade dos
autores, incluindo nas suas páginas tanto
artigos que partilham a opção do editor
como aqueles que aplicam o dito Acordo.
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RESUMO

Análise ao impacto das cheias sazonais sobre os 
núcleos de arte rupestre do Parque e Museu do Côa
(Património Mundial da UNESCO), baseada nos registos 
dos vigilantes entre 1996 e 2016.
Estabelecida a relação com os níveis de precipitação e o 
caudal do rio Côa, constata-se que, apesar da ação dos agentes
naturais, a causa imediata das cheias é de natureza antrópica
recente e deve-se à construção da ensecadeira da barragem 
do Côa. A modificação humana da dinâmica do sistema
hidrológico do Baixo Côa constitui a mais série ameaça à
integridade da arte rupestre, e o autor apresenta uma 
solução para o problema.

PALAVRAS CHAVE: Vale do Côa; Arte rupestre; Cheias fluviais;
Gestão do Património; Análise de risco.

ABSTRACT

Analysis of the impact of seasonal floods on the rock art 
of the Côa Park and Museum (UNESCO World Heritage),
based on park warden records from 1996-2016.
A close study of the relationship between precipitation levels
and the river Côa water volume clearly shows that, despite the
action of natural agents, the immediate cause of floods is
man-made and is a direct consequence of the construction 
of the cofferdam of the Côa River. Human alteration of the
Lower Côa hydrologic system dynamics is the most serious
threat to the integrity of the existing rock art.

KEY WORDS: Côa Valley; Rock art; River floods; 
Heritage Management; Risk analysis.

RÉSUMÉ

Analyse de l’impact des crues saisonnières sur les noyaux 
d’art rupestre du Parc et Musée du Côa (Patrimoine Mondial
de l’UNESCO) basée sur les registres des surveillants entre 
1996 et 2016.
Une fois établie la relation avec les niveaux de précipitations
et le débit de la rivière Côa, on constate que, en dépit de
l’action des agents naturels, la cause immédiate des crues est
de nature anthropique récente et est due à la construction 
du batardeau du barrage sur le Côa. La modification humaine
de la dynamique du système hydraulique du Bas Côa
constitue la menace la plus sérieuse sur l’intégrité de l’art
rupestre, et l’auteur présente une solution au problème.

MOTS CLÉS: Vallée du Côa; Art rupestre; Crues fluviales;
Gestion du patrimoine; Analyse de risque.

Aos alunos e professores da Escola Secundária 
Tenente-Coronel Adão Carrapatoso, pela sua luta 

contra a destruição da arte do Côa, e aos vigilantes 
dos núcleos, pela sua contínua defesa.

Bantú não sabe nadar, yo 
K. J. B. não sabe nadar, yo
Mad Nigga não sabe nadar, yo
Makkx não sabe nadar, hey

Black Company, Nadar, 1994

1. INTRODUÇÃO

A3 de Fevereiro de 1995, realizou-se em Vila Nova de Foz Côa a primeira mani-
festação mundial em defesa da arte rupestre (BAHN, 1995: 236). Entre os carta-
zes empunhados pelos alunos da escola secundária, lia-se a palavra de ordem “as

gravuras não sabem nadar”. Esta frase tinha por origem o refrão do tema Nadar, que po -
voou as rádios no verão de 1994, da autoria da banda almadense Black Company, o pri-
meiro single extraído da coletânea Rapública (Sony, 1994), disco fundador do hip-hop na -
cional. Não deixa de ser significativo que, “numa época de descontentamento político gene-
ralizado, [quando] os grupos de rap ganhavam protagonismo […] enquanto vozes de resis-
tência relativamente a uma governação pouco atenta aos problemas do racismo e da exclusão
social” (CIDRA, 2010: 620), a juventude de Foz Côa tenha usado como lema principal da
defesa da arte rupestre o refrão do primeiro tema hip-hop reconhecido popularmente.

As Gravuras Ainda
Não Aprenderam 
a Nadar

impacto das cheias na 
arte rupestre do Vale do Côa
entre 1996 e 2016

Luís Luís I

I Arqueólogo. Fundação Côa Parque 
(luisluis@arte-coa.pt).

Por opção do autor, o texto segue as regras 
do Acordo Ortográfico de 1990.
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ciais consequências prejudiciais para a saúde humana, o ambiente, o pa -
trimónio cultural, as infra-estruturas e as actividades económicas, sendo
as suas consequências prejudiciais avaliadas através da identificação do
número e tipo de actividade afectada, podendo por vezes ser apoiada nu -
ma análise quantitativa” (alínea d do art.º 2.º do Decreto, destaque a
negrito nosso). Neste sentido, é considerada fundamental a identifi-
cação dos locais com suscetibilidade de ocorrência de inundações, a
sua probabilidade, frequência e períodos críticos.
Procurámos avaliar o risco de cheias para o Baixo Côa, com vista à de -
 terminação do seu impacto no património cultural que aqui se loca-
liza. Para essa avaliação recorremos ao estudo dos relatórios de ocor-
rências dos vigilantes dos núcleos de arte rupestre do Vale do Côa.

2.1. RELATÓRIOS DE OCORRÊNCIAS

Os núcleos de arte da Canada do Inferno e Penascosa foram abertos
à visita pública em agosto de 1996, seguidos pelo da Ribeira de Pis -
cos, em junho de 1997. A valia patrimonial e as ameaças à sua inte-
gridade justificaram a colocação de um conjunto de vigilantes, que
pre enchem um “Relatório de Ocorrências” em cada turno. Os relató-
rios, que se encontram arquivados no Museu do Côa, iniciam-se a 16
de julho de 1996, para a Canada do Inferno, 13 de setembro do mes-
mo ano, para a Penascosa, e 2 de fevereiro do ano seguinte, para a Ri -
beira de Piscos. Foram da responsabilidade da empresa de segurança
2045 até 8 de junho de 1997, seguindo-se a empresa Securitas, a par-
tir de 1 de julho de 1997. O objeto da nossa análise incidiu nos regis-
tos até final de 2016.
Nestes relatórios figura sobretudo o registo de entradas e saídas de
visitantes, com a indicação do nome do guia e do número de visitan-
tes. Regista-se também a passagem de viaturas, caçadores, pescadores
e pastores, assim como as tentativas de visita por parte de espontâneos
não enquadrados no sistema de visita definido pelo Parque Ar queo -
lógico do Vale do Côa. Acresce ainda todo o tipo de outras ocorrên-
cias fora da normalidade, como sejam pedidos de material (por exem-
plo, lenha e ferramentas), primeiros-socorros, e ocasionais queixas
quanto às condições de trabalho. 
Entre as ocorrências excecionais incluem-se os dias descritos como
“de cheia” no rio Côa (Fig. 1). 
O registo de cheia surge geralmente com a informação de que “o rio
Côa se encontra em situação de cheia, impossibilitando a visita” (Canada
do Inferno, 2010-03-22), ou de que o “leito do rio [se encontra] fora
da normalidade devido às fortes chuvas” (Penascosa, 2002-03-15).
Na Canada do Inferno, estes registos iniciam-se com a informação da
inundação das rochas mais baixas (2, 3 e 7). Com cerca de 2,8 metros
de altura a partir do solo, a rocha 1 serve frequentemente para medir
a evolução da cheia, até à sua completa cobertura. O ponto máximo
da cheia é atingido quando surge referência de que o Côa “galgou a
en secadeira” (por exemplo, 2003-12-23) (Fig. 2).

Para além deste simbolismo, a mediatização da frase ficou a dever-se,
sobretudo, à sua adequação à situação então vivida. Em novembro de
1994, os alunos e o País ficavam a saber que a barragem em constru-
ção em Vila Nova de Foz Côa ameaçava de destruição um extraordi-
nário conjunto de arte rupestre acabado de descobrir. Esta palavra de
ordem simbolizou a luta dos alunos e da escola de Foz Côa (a que se
juntaram muitas outras) pela “defesa e preservação total in situ do patri-
mónio arqueológico do vale do Côa”
(RIBEIRO, 1995: 39-40) 1. 
A luta dos alunos e a pressão popular
e política abriu caminho à decisão
de 17 de janeiro de 1996 do recém-
-eleito XIII Governo Constitucional,
de suspender os trabalhos de cons-
trução da barragem de Vila Nova de
Foz Côa (Resolução do Conselho de
Ministros n.º 4/96), o que abriu ca -
minho à classificação da arte rupes-
tre como Monumento Nacional
(Decreto n.º 32/97, de 2 de julho) e
à sua inscrição na Lista do Patri mó -
nio Mundial da UNESCO (1999).
Conseguiu assim salvar-se a arte do
Côa da sua submersão imediata, bem como garantir as condições para
o seu estudo e fruição pública. Contudo, é pouco conhecido que, em -
bora abandonadas, as obras realizadas para a construção da barragem
de Vila Nova de Foz Côa continuam ainda hoje a pôr em causa a pre-
servação da arte do Côa, provocando a sua submersão sazonal. Pro -
po mo-nos apresentar o registo das cheias do rio Côa entre 1996 e 2016,
analisar as suas causas e consequências e apresentar a solução para
aquela que é hoje, a par da intervenção humana, a maior ameaça à
preservação da arte rupestre.

2. CHEIAS MODERNAS NO BAIXO CÔA

A cheia é um “fenómeno hidrológico extremo, de frequência variável,
na tural ou induzido pela ação humana, que consiste no transbordo de
um curso de água relativamente ao seu leito ordinário, originando a
inun dação dos terrenos ribeirinhos (leito de cheia)” (RAMOS, 2013a: 11).
Trata-se da catástrofe mais comum em território nacional e a segunda
em número de mortes e pessoas afetadas (RAMOS, 2013a: 13). O co -
nhecimento dos processos e das áreas potencialmente inundáveis é,
por isso, fundamental para a definição de qualquer política de orde-
namento do território e proteção civil. A avaliação e gestão do risco
de inundação é regulamentada pela Lei n.º 115/2010, de 22 de outu-
bro, que define risco de inundação como “a combinação da probabili-
dade de inundações, tendo em conta a sua magnitude, e das suas poten-

1 Sem terem disso consciência,
os alunos de Foz Côa filiaram-se

numa notável genealogia de
crianças e jovens com um papel

decisivo na identificação e
preservação de alguns dos mais

importantes vestígios de arte
paleolítica, como Marìa de
Sautuola (Altamira, 1879),

Gaston Berthoumeyrou 
(La Mouthe, 1894), os irmãos
Max, Jacques e Louis Begüoen

(Tuc d’Audoubert, 1912 e
Trois-Frères, 1914), Marcel

Ravidat, Jacques Marsal,
Georges Agnel e Simon Coencas

(Lascaux, 1940) e Nelson
Rebanda (Mazouco, 1981).



quase cobria a rocha 1 da Canada do Inferno. O dia de Natal de 2013
começa com o registo, no mesmo núcleo, da subida do rio às 7 horas.
Às 12:15 h, o rio submergia a rocha 7 e impedia o acesso às rochas 1
e 2. Às 14:50 h, as rochas 2 e 3 encontravam-se totalmente submersas
e a rocha 1 pela metade. Às 17:15 h, o rio continuava a subir, embora
mais lentamente. No dia seguinte, às 7 h, o rio continuava a subir, co -
brindo a rocha 1, tendo começado a descer às 14:25 h, embora as ro -
chas continuassem submersas.

12

Já na Penascosa (Fig. 3), as cheias começam a ser
identificadas pela área do estacionamento (por
exemplo, 2010-03-02), seguindo-se a retirada dos
bens, o abandono da guardaria (2014-01-03, 14
horas) e a deslocação para Castelo Melhor. Nas
cheias mais prolongadas, seguem-se dias de des-
locação desde Castelo Melhor até ao núcleo para verificar a evolução
do nível de cheia, que é medido geralmente em função da guardaria:
desde o topo da rodeira em frente da casa (2002-12-21) até atingir o
telhado, o seu ponto máximo, passando pelo primeiro degrau da casa
(2000-12-20), o patamar (2010-03-04), a janela (2000-12-30) e o
topo da janela (2003-01-03).
Em alguns casos, é mesmo possível reconstituir esta evolução. No dia
13 de janeiro de 2010, o rio começou a subir às 8 horas, e às 16 h já
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FIGS. 1 E 2 - Em cima, cheia na zona 
entre a foz da Ribeira de Piscos e a Penascosa 

(2006-11-22). As árvores no meio do rio
definem a sua margem normal.

À direita, momento de cheia em que o 
rio ultrapassa a ensecadeira (à esquerda),

inundando o curso para montante 
(2006-11-22). Note-se a diferença de cota 

do nível das águas a montante e a jusante da
ensecadeira, e a saída da galeria de derivação 

(à direita, em baixo).
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Por outro lado, verifica-se também alguma subjetividade geográfica,
consoante se trate do relatório da Canada do Inferno, da Penascosa
ou da Ribeira de Piscos, o que se justifica pelas distintas formas como
estes episódios são vividos em cada núcleo. Se a existência de cheia da
Penascosa impossibilita totalmente a visita, o mesmo não sucede na
Ca  nada do Inferno, onde se chegam a realizar visitas já agendadas às
duas rochas mais altas (14 e 15), em dias em que o caudal atinge o
seu ponto máximo e as restantes rochas visitáveis estão submersas.
Exemplo disso é o dia 7 de maio de 2000, quando na Canada do In -
fer no se registou uma visita ao núcleo, enquanto na Penascosa, um
núcleo mais a montante do rio, se assinalou a subida do nível do rio,
im possibilitando as visitas. Daqui concluímos da existência de cheia
não registada na Canada do Inferno, uma vez que, como veremos, é
fisicamente impossível a existência de cheia na Penascosa sem esta se
ve rificar a jusante, na Canada do Inferno.
Não sendo um registo perfeito e exaustivo, os relatórios de ocorrên-
cias dos vigilantes dos núcleos de arte rupestre do Vale do Côa são
únicos e insubstituíveis para o estudo das cheias modernas do rio.
Com vista a diminuir o erro, confrontámos os dados dos diferentes
nú cleos (sobretudo Canada do Inferno e Penascosa), confirmando-os

Noutros casos excecionais, ao nível do detalhe, é mesmo possível esta-
belecer uma relação entre o nível da cheia em zonas distintas do rio.
No dia 31 de dezembro de 2009, o Côa continuava a aumentar o
caudal, cobrindo a rocha 1 da Canada do Inferno pelas 16 horas (ape-
sar de nesse dia haver registo de visitas no núcleo), enquanto na Pe -
nascosa se registava a submersão da área de estacionamento pelas 17
horas. No dia 3 de março de 2010, o rio continuava a submergir as
ro chas da Canada do Inferno, enquanto a montante, na Penascosa, se
encontrava no parque de estacionamento, a primeira área a ser sub-
mersa neste local. 
Apesar destes exemplos excecionais, as limitações dos registos impe-
dem-nos de estabelecer uma relação entre as distintas áreas do rio afe-
tadas. Por outro lado, apesar de se verificarem alguns casos, sobretudo
da Canada do Inferno, onde os vigilantes descrevem o nível de cheia
em relação às rochas inundadas, cuja altimetria conhecemos, a sua
raridade levou-nos a não procurar determinar os níveis de cheia dos
di ferentes episódios identificados. Deste modo, contabilizámos todos
os episódios de cheia, entendidos como o transbordo do rio do seu
ní vel normal, independentemente do nível atingido.
Os relatórios não são o registo ideal, uma vez que não foram instituí-
dos especificamente para isso. Verifica-se alguma subjetividade indi-
vidual no registo. Por exemplo, um dia “sem nada a registar” pode ser
an tecedido e sucedido por dias com registo de cheia, tendo a distin-
gui-los apenas o vigilante que esteve de serviço.

FIG. 3 - Cheia na área da Quinta da Barca (à esquerda)
e da Penascosa (à direita) (2006-11-22). A linha de

árvores define as margens do rio.



O total de 209 dias de cheia ocorreu em 65 episódios distintos (isto
é, dias consecutivos de cheia), com uma mediana de dois dias de cheia
por ocorrência (Fig. 4). O maior número de dias consecutivos regis-
tado é de 15 (entre 2000-12-23 e 2001-01-06). Trata-se, contudo, de
um valor atípico, juntamente com os 13 (2016-01-09 a 2016-01-21),
onze (2003-01-07 a 2003-01-17) e dez dias (2002-12-14 a 2002-12-
-23 e 2002-12-26 a 2013-01-04), sendo a mediana de dois (média
3,22). A excecionalidade do ano hidrológico de 2002-2003, com um
total de 43 dias de cheia registados, percebe-se também pelo extraor-
dinário número consecutivo de dias de cheia, intercalados por apenas
alguns dias. Entre 11 de dezembro e 29 de janeiro, registam-se seis
episódios de cheia, com os já referidos três máximos, totalizando 37
dias de cheia, intercalados entre si por apenas quatro períodos, com
um total de dez dias sem cheia.
O registo apresentado permite responder às questões de suscetibilida-
de e probabilidade de ocorrência de cheias (onde, com que frequência

e quando). O Baixo Côa apre-
senta uma elevada probabili-
dade de ocorrência de cheias
fluviais. Tratando-se geral-
mente de episódios curtos, o
total de dias de cheia é consi-
derável, o que contradiz a clas-
sificação de moderada para a
frequência de cheias no Baixo
Côa (FERNANDES, 2014: 55). 
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com recurso a alguma infor -
ma ção externa, nomeadamen-
te dados meteorológicos e hi -
 drométricos. Concluímos que,
se nem todos os vigilantes re gis -
taram os dias de cheia da mes -
ma forma, sempre que os regis-
taram verificou-se cheia, pe lo
que os dados que obtivemos se
referem a um número mí nimo
de dias de cheia entre 1996 e 2016, num registo de elevado nível de
fiabilidade, quando confrontado com dados externos.

2.2. REGISTO DE DIAS DE CHEIA

Da análise realizada contabilizámos
209 dias de cheia no rio Côa desde
1996 até final de 2016 (Tabela 1) 2.
Em termos de anos civis, e excluin-
do o ano de 1996, para o qual não
possuímos registos relativos à totali-
dade do ano, só em cinco dos 20
anos considerados não se registou
qualquer dia de cheia. Os anos mais
afetados foram os de 2003, 2010,
2002 e 2006. Tendo em conta o ano hidrológico (1 de outubro a 30
de setembro), a unidade temporal utilizada para o estudo de cheias,
que se encontra em relação direta com o ciclo de precipitações de
uma determinada bacia hidrográfica, em vinte anos hidrológicos (n),
registaram-se cheias em 14 (m), o que equivale a um período de retor-
no de cheias (isto é, o tempo que decorrerá entre duas ocorrências de
cheias) no Baixo Côa de 1,5 (n+1 / m), um valor extraordinariamente
elevado.
Ao nível da sazonalidade, os meses mais sujeitos a cheia são janeiro e
dezembro, seguindo-se novembro, março, fevereiro e abril. A época
de cheias inicia-se logo em outubro, com o dia 26 de outubro de
2006 a ser data de cheia mais temporã, sendo a mais tardia 3 de junho
de 1998.
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TABELA 1 – Registo de dias de cheia no rio Côa entre 1996 e 2016, por ano civil
(a linha tracejada identifica o limite do ano hidrológico)

Total

janeiro 1 1 - - 6 - 19 - - - - - - 10 8 - 1 4 - 7 57
fevereiro - 3 - - 4 - - - - - 1 - - 6 1 - - 4 - - 19
março - - - - 5 1 - - - 2 - - - 11 - - 3 - - - 22
abril - - - - - - 2 - - - - - - 1 - - 4 4 - 6 17
maio - - - 1 - - - - - - - - - - - - - - - 2 3
junho - 3 - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3
julho - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
agosto - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
setembro - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
outubro - - - - - - 1 - - 2 - - - - - - - - - - 3
novembro 11 - - - - 4 6 - - 8 - - - - - - - - - - 29
dezembro 3 - - 16 - 18 3 - 1 8 - - 2 2 - - 3 - - - 56

Total 15 7 - 17 15 23 31 - 1 20 1 - 2 30 9 - 11 12 - 15 209

FIG. 4 - Box-plot com
duração dos episódios de
cheia registados.

2 Refira-se que, desde o final 
de 2016, registámos um dia em

que o nível do rio atingiu a
plataforma da rocha 1 da

Canada do Inferno,
submergindo a rocha 7 em
finais de janeiro, inícios de

fevereiro (informação de
António Jerónimo, guia de 

arte rupestre do Vale 
do Côa).
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3. CAUSAS DAS CHEIAS

3.1. O PAPEL DA NATUREZA

A principal causa das cheias fluviais é a
precipitação direta ou indireta (degelo).
As “fortes chuvas” são a causa apontada
nos relatórios para a subida do leito do
rio (por exemplo, Penascosa, 2002-03-
-15). A precipitação prolongada ou con -
centrada no tempo provoca a saturação
dos solos, que deixam de ter capacidade
de infiltração da água precipitada, pro-
vocando um aumento do caudal do rio.
Quando o leito do rio deixa de ter a ca -
pacidade de escoamento do caudal, ve -
rifica-se uma subida do seu nível para
áreas geralmente não inundadas.
É por este facto que a cheia num deter-
minado ponto resulta da precipitação de
toda a bacia vertente, a montante desse
ponto. A área em análise localiza-se na
zona final da sub-bacia hidrográfica do
rio Côa (Fig. 5), parte da bacia do Dou -
ro, a cerca de três quilómetros a mon-
tante do seu ponto de drenagem, pelo
que toda a área da bacia a montante
desta zona (2423,9 km2) contribui para
a ocorrência de cheia no Baixo Côa. 
Para analisar as condições de ocorrência de cheias no Baixo Côa, do -
cumentadas pelos relatórios dos vigilantes, bem como para aferir da
sua fiabilidade, recorremos aos dados disponibilizados pelo SNIRH -Sis -
tema Nacional de Informação de Re cur sos Hídricos (http://snirh.pt/),
relativamente à precipitação e caudal. Para efeitos de simplicidade,
considerámos apenas os dados da estação urográfica de Castelo Me -
lhor (07O/05UG) (Fig. 5), entendendo-a como representativa da
precipitação de toda a bacia em termos relativos. Quanto ao caudal,
recorremos aos dados da estação hidrométrica de Cidadelhe (EDP)
(08O/02H), a estação mais próxima da área em estudo, localizada
cerca de dez quilómetros a montante da Pe nascosa 3.

3 Os dados relativos à
precipitação diária e ao caudal

médio diário foram obtidos 
no dia 3 de março de 2017, 

à precipitação anual no dia 7 e
ao caudal máximo instantâneo

no dia 24. A série da
precipitação diária inicia-se a

1982-10-01 e termina a 
2009-12-21 (com alguns cortes,

como entre 2001-01-01 e 
2001-01-10), a mensal entre

1982-10-01 e 2009-11-01, 
o caudal médio diário entre

1955-10-01 e 2011-09-30 e o
instantâneo máximo anual 

entre os anos hidrográficos de
1955-1956 e 2003-2004.

FIG. 5 - Precipitação total na sub-bacia 
do Côa (precipitação a partir do 
Atlas do Ambiente Digital – Instituto 
do Ambiente).



16

A relação entre os dias de cheia no rio Côa e a pre-
cipitação é comprovada, de forma genérica, quando
comparamos esse registo com a precipitação anual
da região (Fig. 6). O mesmo se passa quando con-
frontamos esses dados com a precipitação diária
acu mulada (Fig. 7), estabelecendo-se uma relação mais próxima entre
dias de cheia e dias de precipitação consecutiva, do que com os valo-
res da precipitação total (Tabela 2).
A extraordinária fiabilidade dos relatórios dos vigilantes da arte do
Côa verifica-se com a relação evidente entre os registos de cheia e os
pi cos de vazão (Fig. 7), que, por sua vez, são a consequência da pre-
cipitação acumulada. Identificaram-se, contudo, alguns picos para os
quais não possuímos indicação de cheia, podendo tratar-se de falhas
no registo.
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dias de cheia

Bragança

Castelo Melhor

FIGS. 6 E 7 - Em cima, relação entre as cheias 
no Côa e a precipitação anual em Bragança (Pordata)
e Castelo Melhor (SNIRH - Sistema Nacional de
Informação de Recursos Hídricos).

Em baixo, quatro exemplos da relação entre precipitação
diária, caudal médio e dias registados de cheia para os anos

hidrológicos de 1997-1998, 2002-2003, 2006-2007 e 
2007-2008 (precipitação e caudal segundo o SNIRH).

dia de cheia registado
precipitação diária cumulativa [mm]
caudal médio diário [m3/s]
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Estes episódios estão relacionados com as oscilações climáticas das
fases interglaciares, durante as quais o aquecimento cíclico da tempe-
ratura (Heinrich Event 1 e 2) provocou o degelo, mudanças no regime
hidrológico (pluvionival) e as cheias registadas (AUBRY et al., 2010).
O mesmo sítio apresenta ainda vestígios de cheias datadas de inícios
do Holoceno, que podem corresponder ao início da atual fase de
aquecimento holocénico.
Mais a montante, o sítio da Penascosa registou uma erosão quase in -
tegral dos sedimentos plistocénicos, contemporâneos da arte rupestre
aí identificada, que foram substituídos por sedimentos holocénicos,
nomeadamente medievais (898-1179 cal AD) (MEIRELES, 1997). Re -
fira-se, finalmente, a identificação da inscrição da data de 1909 junto
a uns moinhos na zona da Cardina, a uma cota de cerca de dez metros
acima do leito do rio, que corresponderá ao nível de uma cheia his-
tórica do rio Douro (AUBRY et al., 2016).
Destes dados concluímos que as cheias pré-históricas registadas no
Vale do Côa relacionam-se com fases climáticas extremas, resultantes
da constituição de reservas de água sob a forma de neve ou gelo no
solo, e não diretamente da precipitação. Por outro lado, os depósitos
aluviais de textura mais fina da Penascosa estarão relacionados com a
deflorestação e com a ação antrópica.

Comparando os valores de caudal e precipitação entre os dias de cheia
registada e os dias sem registo de cheia, verificamos, uma vez mais,
uma relação muito próxima com o caudal, mas também com a pre-
cipitação, apesar dos máximos sem cheia apresentarem alguns valores
aberrantes (Tabela 2). Analisando com maior pormenor, as diferen-
ças tornam-se mais evidentes, como no caso do caudal e nos dias con-
secutivos (Fig. 8).
Os valores de cheia do Baixo Côa identificados são surpreendentes,
uma vez que nos encontramos numa das regiões com menor precipi-
tação do país, tratando-se de uma das sub-bacias do Douro que o
Plano Nacional da Água identifica com escassez de água (Decreto-Lei
n.º 76/2016, de 9 de novembro, ponto 2.4). Está ausente das zonas
inundáveis identificadas na mesma bacia e não se conhece qualquer
re gisto de cheia histórica (PLANO DE GESTÃO…, 2016: 179-180).
O registo sedimentar plistocénico datado ajuda-nos a identificar ní -
veis de cheia através da presença de depósitos aluviais de cota estabe-
lecida relativamente ao nível do Côa. No Fa riseu, localizado entre a
Ca nada do Inferno e a Penascosa, registaram-se vários níveis de ero-
são e deposição aluviais com estrutura sedimentar e textura caracte-
rística de depósitos de cheia, até à cota 123, entre momentos anterio-
res a 22.500 e 10.800 ± 1.700 BP (AUBRY, SANTOS e LUÍS, 2014). 

TABELA 2 – Resumo dos valores de caudal e precipitação entre 1997-10-01 e 2006-09-30
(fonte: SNIRH - Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos)

caudal médio diário [m3/s] precipitação diária [mm] dias consecutivos de precipitação
com cheia sem cheia com cheia sem cheia com cheia sem cheia

máximo 568 315 42 61,7 16 18
mínimo 32,6 0 0 0 0 0

média 110,43 10,43 5,34 1,09 4,45 1,02
mediana 91,3 2,39 2,5 0 4 0
desvio padrão 68,73 23,12 8,07 3,4 3,96 2,20

FIG. 8 - Box-plots com comparativos entre:
a) caudais registados em dias com e sem

registo de cheia; b) número de dias
consecutivos de precipitação com registo 

e sem registo de cheia (fonte: SNIRH - 
- Sistema Nacional de Informação 

de Recursos Hídricos).
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As obras de construção do desvio provisório da barragem de Vila
Nova de Foz Côa terão sido realizadas no verão de 1993 (BAPTISTA et
al., 2000; REBANDA, 1995). O projeto das obras caracterizava-se pela
construção de um desvio de derivação em túnel, através da constru-
ção de uma ensecadeira de montante, outra de jusante e uma inter-
média (Fig. 9). O canal de desvio provisório foi construído em forma
de túnel (Fig. 10), com mais de 500 metros de comprimento e uma
capacidade de escoamento de 21,23 m3/s (BAPTISTA et al., 2000).
Esta capacidade de escoamento justifica-se pela relação entre custos e
o período de retorno, isto é, os caudais previsíveis durante o período
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3.2. O PAPEL DO HOMEM

Para além das causas meteorológicas, a
ação humana pode igualmente poten-
ciar o efeito das cheias, ao nível da bacia
ou dos fundos do vale (RAMOS, 2013b).
Uma das formas é a destruição do co -
berto vegetal nas áreas declivosas. Se
estas práticas agrícolas dificultam a re -
tenção de água, potenciando o seu es -
coamento, a criação de obstáculos ao
es coamento fluvial no fundo do vale é
outra causa antrópica de efeitos mais
imediatos (RAMOS, 2013a: 12). Isto ve -
rifica-se, nomeadamente, através do es -
trangulamento do canal fluvial, da cria-
ção de obstáculos perpendiculares ao
sentido do escoamento e do encana-
mento dos cursos de água (RAMOS,
2013b).
É precisamente nesta categoria que
identificamos a principal causa das
cheias modernas do Baixo Côa: a ense-
cadeira de montante do Côa, que so -
breviveu às obras de desvio provisório
efetuadas para a construção das funda-
ções da barragem abandonada em ja -
neiro de 1996 (Fig. 9).
A construção de uma barragem exige a colocação a seco do troço do
leito onde irão incidir as obras. A dimensão destas obras de desvio de -
verá ter em conta as características topográficas e geológicas do leito
do curso de água, o regime de caudais na secção da barragem, os dife-
rentes métodos de derivação provisória utilizáveis, bem como os cus-
tos das diferentes alternativas que se apresentam (PINHEIRO, 2002: 4).
No que diz respeito ao caudal, o desvio provisório deve assegurar o
es coamento dos caudais afluentes à secção de montante das obras.
Contudo, sendo provisório, e tendo em consideração os custos envol-
vidos, para além de se determinar a distribuição dos caudais de ponta,
deve-se “fixar o período de retorno do caudal de dimensionamento, tendo
em atenção o risco de excedência associado ao período de tempo que se pre-
vê para o funcionamento do desvio provisório” (PINHEIRO, 2002: 5).
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FIG. 9 - Planta de localização das estruturas de desvio provisório
da barragem de Vila Nova de Foz Côa (projeto EDP).
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de funcionamento do desvio. O problema surge quando uma obra de
engenharia que era suposto funcionar durante alguns meses, se tor-
nou numa obra definitiva, persistindo há mais de 20 anos. Assim,
apesar do abandono da construção, a ensecadeira de montante conti-
nua a cortar transversalmente o leito rio (Fig. 9), cujo caudal conti-
nua a fluir através do túnel de derivação, que nunca chegou a ser
obturado (Fig. 10).
Assim, incapazes de escoar os caudais do rio, as obras de desvio pro-
visório da barragem do Côa funcionam hoje co -
mo um obstáculo ao escoamento fluvial, cor-
tando o leito do rio, encanando o curso de água
e, efetivamente, estrangulando o canal fluvial.
Se os projetistas tivessem tido conhecimento de
que a obra duraria até 2017, teriam certamente
au mentado a capacidade de escoamento da ga -
leria de derivação.
Atualmente, quando o caudal do rio Côa exce-
de os 21,23 m3/s, o túnel de derivação deixa de
ter capacidade para escoar toda a água afluente,
iniciando um processo de cheia. Esse processo
continua até à cota de topo da ensecadeira de
montante (134,5 no meio e 135,0 nas margens)
(BAPTISTA et al., 2000), momento a partir do
qual ultrapassa essa estrutura e começa a escoar-
-se para jusante (ver Fig. 2).
Isto significa a criação de uma albufeira com
mais de 7,5 milhões de metros cúbicos, uma
área de mais de um milhão de metros quadra-
dos, ao longo de mais de nove quilómetros do
curso do rio, que inunda toda a área a montante
até à cota 134,5/
/135 (Fig. 11) 4.
Note-se que estas
obras de desvio
pro visório não têm
qualquer função
de retenção de água quando o caudal do rio é
inferior aos 21,23 m3/s. O princípio dos vasos
comunicantes determina que a cota a montante
e a jusante da ensecadeira seja idêntica. Fora dos
períodos de cheia, a cota de ambos os lados da
ensecadeira é definida pelo nível da albufeira do

FIG. 11 - Em baixo, 
áreas de inundação da projetada

barragem do Côa e das cheias
motivadas pela ensecadeira, 

com número de rochas gravadas
inundadas permanente e sazonalmente

por núcleo de arte rupestre.

FIG. 10 - Perfis da galeria
de derivação provisória

(projeto EDP).

4 Valores obtidos a partir 
de um modelo digital do

terreno com resolução 
de 5 x 5 metros.



Acresce que será de considerar uma eventual diminuição da capacida-
de de escoamento do canal de derivação. A falta de controlo e manu-
tenção do túnel torna possível o seu assoreamento (percetível durante
o verão, junto à ensecadeira de montante) e mesmo obstrução por
ma  teriais transportados pelo rio, potenciando o efeito de cheia.

4. CONSEQUÊNCIAS DAS CHEIAS

Conhecidas as causas das cheias registadas, é necessário determinar as
suas consequências na arte rupestre do Vale do Côa.
Como já adiantado, o curso final do rio Côa apresenta-se alterado
pela influência da barragem do Pocinho, desde 1982, ainda antes da
identificação da arte paleolítica do Côa. Foi durante o abaixamento
do nível da albufeira do Pocinho, no verão de 1993, para a execução
das obras de derivação provisória, que foram identificadas as primei-
ras rochas paleolíticas submersas desde então (REBANDA, 1995: 7).
Conhecemos hoje 77 rochas com arte rupestre totalmente submersas
pela albufeira do Pocinho 5, a que acrescem 14 que se encontram par-
cialmente submersas (REIS, 2012: 19) (Tabela 4, Fig. 13). Este núme-
ro será provavelmente maior, uma vez que a zona inundada a jusante
da ensecadeira de montante nunca foi alvo de prospeção sistemática,
pois raras vezes esteve emersa desde 1982, e pelo facto de a acumula-
ção de vasas por ação das águas da albufeira dificultar a identificação
de painéis gravados, mesmo quando
ocasionalmente emer sos.
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Pocinho que, desde 1982, inundou o curso final do Côa até à zona
da Ervamoira até à cota média de 125,5.
O ritmo de enchimento desta albufeira pode ser determinado através
da vazão volumétrica, que estabelece a relação entre o volume e o
tempo, ao qual teremos de descontar a capacidade de escoamento do
túnel de derivação (Fig. 12). A título de exemplo, com um caudal de
110 m3/s (caudal mediano nos dias com registo de cheia), o rio demo-
rará menos de 24 horas até atingir o topo da ensecadeira, alagando
toda a área a montante.
Poderíamos ser levados a pensar que o nível da albufeira do Pocinho
teria influência nas cheias do Baixo Côa. Contudo, uma análise das
cotas da barragem do Pocinho permite perceber que, fruto da gestão
de caudais do sistema da “cascata do Douro”, os valores da cota do Po -
cinho são muito semelhantes, com ou sem registo de cheia (Tabela 3).
Por outro lado, se a cota de saída se encontra frequentemente sub-
mersa (122,0) (Fig. 10), apenas os máximos re gistados se aproximam
da sua cota de coroamento (125,75), sem, contudo, a ultrapassarem.
Daqui se conclui que, no contexto da ação das estruturas de desvio
provisório do Côa, e em momentos de elevado caudal no Douro, a
cota do Pocinho poderá dificultar o escoamento e potenciar fenóme-
nos de cheia, mas não po de ser entendida como a sua causa.
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FIG. 12 - Vazão volumétrica
do túnel de derivação do

desvio provisório da barragem
de Vila Nova de Foz Côa.
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TABELA 3 – Resumo dos valores da cota da
barragem entre 1997-10-01 e 2006-09-30

(fonte: SNIRH - Sistema Nacional de
Informação de Recursos Hídricos)

com cheia sem cheia

máximo 125,57 125,55
mínimo 123,65 121,04
média 124,96 124,65
mediana 125,05 124,69
desvio padrão 0,46 0,44

5 Refira-se os casos particulares
das rochas 1 e 19 do Fariseu,

que se encontram cobertas por
sedimentos plistocénicos abaixo
da cota média do Pocinho. Já a

rocha 25 do Vale da Casa foi
encontrada solta do respetivo

afloramento e encontra-se
depositada no Museu do Côa

(REIS, 2012: 18).



FIG. 13 - Rochas inundadas
sazonal e permanentemente na
zona da Canada do Inferno.
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TABELA 4 – Rochas gravadas do Vale do Côa, 
por tipo de submersão e fase estilística

permanentemente sazonalmente total
FASE total parcial afetado

Paleolítico * 36 11 47 94
Fase 1 8 3 24 35

Fase 2 6 4 5 15
Fase 3 9 1 2 12

Pré-História Recente 14 2 5 21
Idade do Ferro 12 1 - 13

História 23 7 9 39
Indeterminado 3 1 - 4

Total ** 77 14 57 148

* O total das rochas gravadas atribuídas
às diferentes fases do Paleolítico é inferior
ao total das rochas integráveis nesse
período, porque nem todas estas rochas
estão atribuídas a uma fase específica.
** O total de rochas afetadas não
corresponde à soma das fases estilísticas,
porque alguns dos painéis acumulam
representações de diferentes fases.

A estes números consideráveis, acrescem ainda 57 ro chas gravadas em
leito de cheia, inundadas sazonalmente desde 1996 (39 % do total de
rochas submersas) (Tabela 4) 6. Entre elas contam-se as rochas 1 da
Canada do Inferno, Quinta da Bar -
ca, Ribeira de Piscos, e também a 24
deste núcleo, as sim como as rochas
4 e 5 da Penascosa, para citar apenas
alguns dos painéis mais emblemáti-
cos do vale.

6 Este valor foi determinado 
a partir do número de rochas

localizadas a montante da
ensecadeira de montante

localizadas a uma cota inferior 
a 135 metros, a cota de
coroamento da referida

ensecadeira.



Quar ta Catarata do Nilo (Sudão), de Clanwilliam (África do Sul) e
de Bangudae (Coreia do Sul) 7.
Para além dos casos de submersão por albufeiras, são raras as situações
documentadas de inundação motivada por causas inteiramente natu-
rais. A exceção será o caso da arte ru -
pestre do monte Helan (Ningxia Hui,
China) que, em agosto de 2016, se
viu coberta por lama e os seus supor-
tes arrastados por uma enxurrada mo -
 tivada por fortes chuvadas 8. Tra ta-
-se, contudo, de uma inundação de
tipo distinto da que analisamos.
Talvez, a razão principal para a falta
de casos documentados de arte ru pestre sujeita a inundações sazonais
esteja no facto deste tipo de inundações ter uma ação de tal modo de -
vastadora, que impede a sua conservação. Por isso, os únicos casos
que conhecemos de inundação permanente ou sazonal são recentes.

4.1.1. Alterações geofísicoquímicas

Ao nível do estudo das consequências da inundação para a conserva-
ção da arte rupestre, o caso de Bangudae é paradigmático. Em 1965,
foi construída uma barragem que submerge periodicamente um pai-
nel vertical gravado com motivos rupestres, só identificados em 1971.
Um estudo de conservação dos painéis identificou um estado de con-
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Os núcleos mais a jusante, no Côa e Douro, são os mais afetados pela
submersão permanente, parcial ou total (Tabela 5). Destes salientam-
-se os núcleos da Canada do Inferno e do Vale da Casa. Já as cheias
sazonais afetam sobretudo os núcleos mais a montante, pouco ou
nada afetados pela albufeira do Pocinho. Em números absolutos, o
núcleo mais afetado é a Quinta da Barca, mas em termos relativos são
as Olgas da Ervamoira (todos os quatro painéis conhecidos), Vale
Figueira (86 %), Fariseu (40 %), Quinta da Barca (34 %) e Ribeira
de Piscos (21 %).
Cronologicamente, a maioria das rochas inundadas contém motivos
paleolíticos. Esta predominância das rochas com a arte mais antiga do
Côa atinge mais de 80 % das rochas inundadas sazonalmente. Dentro
da arte paleolítica e das rochas onde nos é possível distinguir as suas
subfases cronoculturais, a fase mais afetada é a pré-magdalenense
(fase 1), seguida pela magdalenense (fase 2) e azilense (fase 3). Esta di -
ferença radica nas diferenças de implantação topográfica destas fases,
que vão “subindo na vertente” ao longo do tempo (LUÍS, AUBRY e
SAN TOS, 2015).
Pela mesma razão topográfica se explica que a segunda fase artística
mais afetada pela submersão, sobretudo da albufeira do Pocinho, seja
de cronologia histórica, caracterizada sobretudo pela chamada arte
dos moleiros do Côa (GARCÍA DÍEZ e LUÍS, 2003). 
As rochas afetadas apresentam todos os diferentes modos de gravação
conhecidos no vale (incisão fina, estriada, picotagem e abrasão). Des -
conhece-se qualquer rocha pintada submersa (REIS, 2012: 18), pois,
nesse caso, a destruição será quase imediata. 

4.1. CONSERVAÇÃO DA ARTE RUPESTRE

A inundação, enquanto impacto natural, é considerada uma das mai -
ores ameaças à arte rupestre (AGNEW et al., 2015: 20), juntamente
com o fogo (relativamente ao Vale do Côa, ver LUÍS e REAL, 2014).
Contudo, não existem diretivas definidas para a proteção de arte ru -
pestre em situações de emergência de inundações (AGNEW et al.,
2015: 39). 
Mesmo que não compreendamos totalmente todas as variáveis em
jogo, e embora elas se tenham alterado ao longo do tempo (AUBRY,
LUÍS e DIMUCCIO, 2017), a alteração brusca e radical das condições
am bientais de um meio subaéreo, que permitiu a sua conservação, pa -
ra um meio subaquático, contribuirá com toda a probabilidade pa ra
acelerar o seu processo de degradação.
O tipo de submersão da arte rupestre mais estudado é a submersão
por albufeiras de barragens. Pela sua frequente posição no fundo dos
vales dos rios, a arte rupestre tem sido frequentemente afetada pela
construção de sistemas de aproveitamento hidroelétrico. Em Portugal
são conhecidos os casos do Tejo (Fratel), do Guadiana (Alqueva) e,
mais recentemente, do Sabor. No resto do Mundo, refiram-se os ca -
sos de Baiheliang (China), do rio Columbia e afluentes (EUA), da
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7 A subida do nível do mar 
pode também colocar em risco 

a arte rupestre, como no caso 
da entrada da gruta de 

Cosquer (França).
8 Ver http://www.archaeology.org/
news/4795-160826-china-helan-

mountain-floods (consultado 
em 2017-11-24).

TABELA 5 – Tipos de submersão 
das rochas gravadas do Vale do Côa, 

por núcleo de arte rupestre

PAINÉIS SUBMERSOS total de
permanentemente

sazonalmente
painéis por

NÚCLEO total parcial núcleo *

Broeira - 1 - 15   
Canada do Inferno 28 3 5 46   

Fariseu 2 2 8 20   
Foz do Côa 12 2 - 195   
Olgas da Ervamoira - - 4 4   
Penascosa - - 3 36   
Quinta da Barca - - 21 61   
Quinta das Tulhas - 2 - 17   
Rego da Vide 8 - 1 13   
Ribeira de Piscos - - 9 42   
Ribeira de Urros - 1 - 12   
Vale da Casa 24 1 - 29   
Vale de Figueira 1 1 6 7   
Vale de Moinhos - 1 - 44   
Vale de Videiro 1 - - 2   
Vale do Forno 1 - - 87

* Segundo REIS, 2014.
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Não contestando os resultados do estudo, importa salientar os seus li -
mites, reconhecidos pelo próprio autor. Em primeiro lugar, trata-se
de um estudo experimental, sendo “que as interpretações que se façam
a partir de resultados de laboratório devem ser feitas de forma cautelosa”
(RODRIGUES, 2003: 428). Este tipo de estudos procura isolar variá-
veis, com vista a identificar a sua influência num determinado evento.
Ora, “a reprodução por via experimental nunca é verdadeiramente repre-
sentativa do que ocorre na realidade” (RODRIGUES, 2003: 428). Es tu -
dos de caso, como o de Bangudae, embora não isolem as diferentes
variáveis em jogo, avaliam as reais consequências da submersão na
con servação da arte rupestre como um todo. Trata-se de um estudo
parcelar, incidindo sobre fragmentos recém-cortados e não sobre os
maciços meteorizados, como os que contêm as representações grava-
das. As superfícies gravadas do Côa têm uma história de mais de dez
mil anos de exposição subaérea, apresentando características distintas
derivadas da meteorização. Em terceiro lugar, o estudo incidiu sobre
a estrutura interna da rocha e não especificamente sobre a superfície
de diáclase, onde as gravuras foram inscritas. Final men te, temos difi-
culdade em aceitar o argumento de que, se as gravuras sempre estive-
ram em contacto com a água, através da chuva, a sua sub mersão não
as prejudicaria (RODRIGUES, 2003: 429), uma vez que a al bufeira im -
plicaria a sua submersão completa e permanente, en quan to a ação da
precipitação sobre as rochas se encontra limitada por dois fatores: os
baixos valores da precipitação anual na região e a verticalidade das su -
perfícies de diáclase, que limita a permanência e ação da água sobre o
pai nel gravado, o aumento de porosidade e a consequente erosão
(AU BRY, LUÍS e DIMUCCIO, 2017).
As conclusões do estudo reafirmam a convicção do autor de que as
ro  chas do Baixo Côa apresentam uma elevada resistência à alteração
química, devido à sua composição mineralógica, verificando-se uma
predominância dos mecanismos físicos sobre os químicos na erosão
dos suportes desta arte (RODRIGUES, 2003: 426). Ainda assim, o au -
tor alerta para riscos da submersão não avaliados pelo estudo, como
se jam a dissolução dos estratos mais friáveis da rocha (RODRIGUES,
2003: 430). A confirmar esta suposição, recorda-se que a formação de
Desejosa, no contexto da qual se localiza a esmagadora maioria da ar -
te do Côa, contém níveis calcossilicatados, verificando-se, inclusive, a
presença de espeleotemas à escala milimétrica (AUBRY, LUÍS e DI MUC -
CIO, 2017). Mas o risco de dissolução não se restringirá às zonas car-
bonatadas, pois é o mesmo autor a identificar a dissolução de al guns
elementos minerais, como a sílica, o feldspato, a biotite ou a granada,
que causam algumas das formas de degradação das rochas su porte do
Côa: a alveolização (pitting) e a exfoliação (RODRIGUES: 1999).
Ao nível da erosão química, refira-se ainda a importância de películas
sílicometálicas, que se formam nas superfícies de diáclase após a expo-
sição subaérea, endurecendo-as, e que são fundamentais para a sua con -
servação (CHAUVIÈRE et al., 2009; DORN, 1997; POPE, 2000). Assim,
a alteração desta película tem consequências diretas na conservação

servação complexo, caracterizado pela criação de depósitos na superfí -
cie, pela formação de fissuras no suporte e por consequentes perdas de
material, sobretudo nas zonas superiores e laterais (FITZNER, HEIN -
RICHS e BOUCHARDIERE, 2004: 523). Esta situação revelou-se ainda
mais grave à microescala nas áreas gravadas, com o destacamento de
finas partículas que eliminam o relevo milimétrico das gravuras, pro-
vocando a sua destruição (FITZNER, HEINRICHS e BOUCHARDIERE,
2004: 524).
A causa desta degradação reside na humidificação do painel, que,
mesmo durante a fase emersa, mantêm elevados graus de humidade
interna, provocando a dissolução do carbonato e o aumento da poro-
sidade, o que gera maior capacidade de absorção e consequente dimi-
nuição de compacidade e dureza. A submersão da arte da Bangudae
acelera o processo de decomposição química do painel, que, por sua
vez, aumenta o risco de desintegração física (FITZNER, HEINRICHS e
BOUCHARDIERE, 2004).
Como solução, para além da continuação do estudo e monitorização,
os autores defendem a criação de uma barragem que coloque o painel
a seco 9, isto é, a reversão do painel
para as suas condições naturais.
O caso de Bangudae apresenta al guns
paralelismos com o Vale do Côa.
Aqui, a submersão do curso final do
rio Côa ocorreu com o en chimento
da albufeira do Pocinho, em 1982,
mas a sua arte só foi reconhecida dez
anos depois, no processo de constru-
ção de uma nova barragem. Feliz -
mente, no caso do Côa, grande parte
da arte do Côa encontra-se fora da área de influência desta barragem.
Por outro lado, tal como o sítio sul coreano, também o Côa continua
a ser submerso sazonalmente, embora com menor frequência e du -
rante menos tempo. Finalmente, ambas as artes se inscrevem em diá-
clases verticais de rochas metamórficas.
Durante a polémica do Côa, realizou-se um conjunto de estudos com
vista a esclarecer sobre os eventuais efeitos da submersão da arte ru -
pestre (RODRIGUES, 1999 e 2003). Ao contrário do caso de Bangu -
dae, tratou-se de estudos experimentais, onde se procurou replicar
laboratorialmente o efeito da submersão prolongada. Os estudos rea-
lizados no Côa debruçaram-se sobre as taxas de solubilização das ro -
chas xistosas recém-cortadas e a sua sensibilidade às variações de teor
em água, tendo concluído que estas rochas apresentam uma elevada
resistência à solubilização, que aumenta com o tempo. Por outro la -
do, os estudos de envelhecimento e de ciclos de molhagem e secagem
não permitiram degradar as amostras de forma visível (RODRIGUES,
2003: 428). Por este facto, sugeriu-se mesmo que as superfícies anti-
gas (isto é, já expostas e não recém-cortadas) apresentassem uma resis-
tência ainda superior, sugestão que, contudo, não foi testada.

9 Trata-se, curiosamente, 
de uma medida semelhante a

algumas propostas apresentadas
durante a polémica da barragem

do Côa, embora se deva notar 
a diferença entre a construção

de uma segunda barragem 
para emergir um só painel, 

e a construção de uma segunda
barragem para emergir 20

quilómetros de rio.



4.1.2. Acumulação sedimentar

A segunda consequência das cheias referida nos relatórios dos vigilan-
tes é a acumulação de “lodo que o rio Côa deixou depositado” (Canada
do Inferno, 2016-01-26) e “lama” (Canada do Inferno, 2016-11-28
e 2006-12-03). Consideramos ser esta a consequência mais insidiosa
das cheias sazonais que ameaça atualmente a conservação da arte ru -
pestre do Côa.
O papel dos rios no transporte e deposição de solos é um fenómeno
amplamente documentado. Em contexto de albufeira, esta dinâmica
altera-se, verificando-se uma acumulação de sedimentos em áreas a
montante da barragem (que os impede de chegar ao oceano), onde a
circulação das águas se faz a menor velocidade (RODRIGUES, 2003:
425). Devido às descargas das barragens, verifica-se o oposto a jusan-
te.
No Baixo Côa, localizado a montante da barragem, temos um valor
de cerca de um metro de sedimentos acumulados junto à rocha 1 do
Fariseu desde de 1982, data de enchimento da barragem do Pocinho
que submerge esta área (AUBRY, SANTOS e LUÍS, 2014).
A primeira consequência desta deposição reside na imposição de um
peso suplementar sobre os afloramentos, já frequentemente instáveis
(Fig. 14). A sequência de humidade noturna e formação de orvalho
impõe uma carga acrescida sobre o painel. Com o aumento da tem-
peratura diurna, essa humidade, por ação da gravidade, escorre pela
su perfície do painel e pelas suas fissuras, transportando consigo o se -
dimento (Fig. 15). A eventualidade de chuvas aumenta o grau deste
processo.
Daqui resulta uma diminuição da visibilidade dos painéis após a fase
de submersão. Mas a implicação na visibilidade da arte é consequên-
cia menos nefasta da deposição de vasa no topo dos afloramentos gra-
vados. É unanimemente reconhecido o efeito da percolação de água
pelas diáclases, como um importante fa tor desestabilizador, já prova-
do na Penascosa (LLERA et al., 2008: 54). 
Este facto deriva do processo de formação das vertentes, relacionado
com a estrutura tectónica do substrato rochoso do Baixo Côa.
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das representações gravadas. Se o contacto com a biosfera provoca ero -
são preferencial, através da dissolução da sílica ou desagregação de
componentes alterados, destruindo as películas, a completa submersão
dos painéis provocará a sua total dissolução (CHAUVIÈRE et al., 2009).
Alguns exemplos de rochas, total ou parcialmente submersas, cujos
traços gravados se encontram totalmente brancos (sem patine), equi-
valentes aos traços recentes obtidos experimentalmente, parecem com -
provar essa dissolução (por exemplo, as rochas 11, 12 e 16 da Canada
do Inferno).
Assim, embora a erosão química provocada pela submersão seja con-
siderada inferior à física, há ainda importantes aspetos a esclarecer,
po dendo ela ser consideravelmente superior ao inicialmente estima-
do. Por outro lado, estes dois tipos de erosão estão intrinsecamente li -
gados.
O desmoronamento de blocos é o primeiro e mais imediato risco de
natureza física dos efeitos da sua inundação, seja ela permanente (al -
bufeira) (RODRIGUES, 2003: 430) ou sazonal (cheia) (MAGAR, 2008:
129).
Uma outra consequência física direta da ação da água é a abrasão mo -
tivada pelos sedimentos transportados pela água (DORN et al., 2008:
49). Neste caso, é importante distinguir o risco mínimo em contexto
de barragem, devido à baixa velocidade da circulação das águas neste
contexto (RODRIGUES, 2003: 425), do risco elevado em contexto de
cheia torrencial. Embora raríssimos, conhecem-se alguns exemplos de
rochas do Côa com vestígios de abrasão fluvial, como sejam as rochas
30 e 31 da Canada do Inferno e a base da rocha 5 da Penascosa. Tra -
ta-se de casos excecionais de rochas localizadas a cotas muito baixas,
que em algum momento da sua história pós-gravação se encontraram
próximas do leito do rio.
Não se documenta, até ao momento, qualquer caso de abrasão fluvial
pós-1996. Estimamos mesmo que este risco seja relativamente redu-
zido, em virtude do facto das cheias contemporâneas do Côa não te -
rem uma natureza verdadeiramente torrencial. Se é o aumento do
cau dal e da sua velocidade que origina a cheia, a subida do nível do
rio ocorre inicialmente de jusante para montante, uma vez que sucede
quando o caudal atinge o ponto de estrangulamento e inunda a área
a montante até à cota de coroamento da ensecadeira. Só após atingido
esse ponto, o leito de cheia começa verdadeiramente a espelhar a velo-
cidade de escoamento. Ainda assim, verificam-se casos de impacto di -
reto nos painéis gravados, como seja a acumulação de troncos e ramos
de árvores nos núcleos de arte (por exemplo, Canada do Inferno,
2006-12-02 e 2014-04-04). A probabilidade de que a deriva de al -
gum destes objetos possa vir a provocar danos irreparáveis aos painéis
de arte semi-submersos é considerável.
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FIGS. 14 E 15 (página seguinte) - Rocha 1 da Ribeira de Piscos.

Em cima, cerca de um mês após cheia (2014-03-10). 
A linha tracejada marca o limite da cheia registada.

Em baixo, após cheia de fevereiro de 2016. Apesar de já limpa,
note-se a continuação das escorrências de sedimento na superfície.

Este é oriundo da parte superior, onde já crescem plantas, e das
xistosidades, infiltrando-se nas fissuras. Mais problemática é a sua

acumulação na caixa de diáclase (visível na imagem da direita),
empurrando a rocha para diante e colocando em risco uma 

das mais icónicas superfícies gravadas do Côa.
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Os efeitos da submersão na conservação da arte rupestre dependem
das características geológicas dos rochas-suporte, do seu contexto geo-
morfológico e das representações nelas inscritas, bem como do tipo
de submersão a que são sujeitas (total, parcial ou sazonal). O impacto
das cheias nas rochas gravadas será bastante variável, dependendo dos
diferentes níveis da subida das águas (REIS, 2012: 18), tendo-se defi-
nido diferentes graus do impacto das cheias nos painéis com arte:
mui to significativo (até seis metros do leito atual) e moderado (entre
seis e 12 metros) (FERNANDES, 2014: 116). Independentemente dis-
so, todas elas estão sujeitas às mesmas consequências erosivas.
Numa amostragem de 40 rochas, identificaram-se 13 periodicamente
submersas por cheia (FERNANDES, 2014: 116, tabela 6.13) 10, o que
contrasta com o número total de 47 por nós apurado 11. Ainda assim,
este estudo quantificou em 20 % o
pe so das cheias sazonais no risco to -
tal dos agentes erosivos da arte do
Côa, con siderando-o um fator fun-
damental que potencia a progressão
dos mecanismos de erosão física dos
afloramentos (FERNANDES, 2014:
118). Contrariamente ao determi-
nado por RODRIGUES (2003: 428), a alternância de ciclos de molha-
gem e secagem foi considerada um fator principal na erosão motivada
pela submersão, embora não se apresentem argumentos a favor desta
afirmação (FERNANDES, 2014: 118). A provar o elevado impacto das
cheias na conservação da arte do Côa, nove dos dez painéis classifica-
dos no topo da escala de urgência de intervenção definida são perio-
dicamente afetados por cheias sazonais (FERNANDES, 2014: 122).

4.2. OUTRAS CONSEQUÊNCIAS

Para além das consequências trágicas ao nível da conservação da arte
rupestre a longo termo acima descritas, mais imediatas são as conse-
quências económicas derivadas do cancelamento de visitas guiadas.
Como já afirmado, quando as cheias não são muito pronunciadas, e
em casos de visitas previamente agendadas, realizam-se visitas ocasio-
nais durante as fases de inundação às duas rochas superiores da Ca -
nada do Inferno (rochas 14 e 15). Trata-se, contudo, de casos exce-
cionais, que são impossíveis de replicar nos núcleos da Penascosa e da
Ribeira de Piscos. Assim, a existência de cheias implica geralmente o
encerramento dos núcleos à visita pública, prolongando-se no tempo.
Após o final da cheia, a vasa acumulada torna impossível a visibilida-
de da arte, mas sobretudo “o piso em frente às rochas […] continua
mui  to escorregadio devido ao lodo que o rio Côa deixou depositado” (Ca -
nada do Inferno, 2016-01-26). Assim, o cancelamento das visitas
pro longa-se até à secagem dos solos e à deslocação de uma equipa de
limpeza aos painéis gravados (Fig. 16).
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Este substrato encontra-se afetado por conjuntos regulares,
planares e subparalelos de fraturas, tendencialmente subverticais, de
estruturas aber tas de tipo Modo I (diáclases), com uma direção domi-
nante de NNE--SSW (AUBRY, LUÍS e DIMUCCIO, 2017). Esta estru-
tura condiciona a rede fluvial e as vertentes, que tendencialmente lhe
são paralelas. Desta forma, o processo de encaixamento dos rios rea-
liza-se pela concomitante ação erosiva das águas e a das forças gravi-
tacionais, que pro  vocam o destacamento dos blocos rochosos pelo seu
ponto mais frá gil no sentido da vertente, a diáclase, provocando o co -
nhecido processo de toppling (AUBRY, LUÍS e DIMUCCIO, 2017). O
avanço destes blocos pelo efeito da água e da gravidade leva à forma-
ção, na sua retaguarda, de áreas vazias, conhecidas como caixas de
diá clase.
Este processo natural será acelerado se introduzirmos um acréscimo
de sedimentação, que vai preencher este vazio e se vai progressivamen -
te infiltrando no interior das fissuras da estrutura rochosa (Fig. 15).
Para além desta ação física direta sobre as rochas suporte, estes sedi-
mentos, que pela sua natureza contêm uma grande quantidade de
nutrientes, irão favorecer a colonização biológica por plantas superio-
res, cujas raízes promovem o destacamento de placas e mesmo o des-
locamento de blocos por ação mecânica (LLERA et al., 2008: 48, 54)
(Fig. 15).
Eis, pois, a consequência final da deposição de um impressionante
acréscimo de sedimentação, por ação das cheias sazonais ocorridas
desde 1997, no acelerar da erosão física, o mecanismo predominante
da erosão das rochas do Vale do Côa (RODRIGUES, 2003: 426).
Este efeito de deposição sedimentar sobre os afloramentos antropiza-
dos do Vale do Côa foi já anteriormente identificado (FERNANDES,
2014: 25, 73). Contudo, o mesmo autor descartou o seu papel na con -
servação, afirmando que os depósitos deixados pelas cheias não causam
danos às gra vuras, não sendo, por isso, necessário removê-los (FER -
NAN DES, 2014: 78). Mais grave é a sugestão da utilização destes solos
como “ca mada protetora” do topo dos painéis (FERNANDES, 2014: 89,
fig. 5.26), uma proposta que vai contra os estudos realizados no Vale
do Côa. Se é verdade que se avançaram propostas de cobertura do to -
po dos afloramentos com camadas de solo, num dos casos com solos
locais com ve getação de raízes pouco profundas, esta proposta referia
também solos inertizados, associados a planos de drenagem, por for-
ma a controlar e limitar a circulação de água (RAPOSO e PROENÇA,
2008: 92). No en tanto, a maioria dos investigadores propôs a limpeza
de depósitos e eliminação de agentes biológicos de deterioração (CAR -
RERA RAMÍREZ, 2008: 135) e a remoção de plantas superiores nas aber -
turas das diáclases (LLERA et al., 2008; RAPOSO e PROENÇA, 2008).
Mais do que isso, relativamente ao trabalho de limpeza dos painéis
pós-cheia, por motivos de visibilidade, foi proposta uma análise da si -
tuação nos três sítios visitados, ao nível das suas consequências nas su -
perfícies e movimentos potenciais dos blocos (MAGAR, 2008: 127).
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10 Nove delas classificadas 
como estando em risco elevado

(FERNANDES, 2014: 116).
11 O autor não se debruça 

sobre os painéis parcial e
totalmente submersos pela

albufeira do Pocinho.
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5. CONCLUSÃO

Os dados apresentados deixam claro que, desde 1996, o Baixo Côa
apresenta uma frequência extraordinária de cheias, desconhecida his-
toricamente e praticamente ignorada na atualidade. A causa principal
desta modificação drástica no regime hidrológico do Côa reside na
ação da ensecadeira e do seu canal de derivação, que limita o escoa-
mento do caudal do rio.
Esta alteração constitui hoje a maior ameaça à preservação da arte do
Côa, a par da ação humana não regulada e consequente vandalismo
(veja-se, por exemplo, o recente caso de vandalismo na Ribeira de Pis -
cos, por visitantes não enquadrados).
Não deixa de ser irónico que os restos da barragem abandonada em
1996 continuem, em 2017, a colocar em risco a mesma arte que foi
sal va in extremis da submersão, com o contributo dos alunos de Foz
Côa, entre muitos outros (incluindo a comunidade arqueológica). 
Enquanto técnicos de Arqueologia, e não especialistas em Hidrologia,
seguimos o modelo conceptual integrado de avaliação e gestão do ris-
co de cheia (RAMOS, 2013b): 1) recolha da informação; 2) análise;
3) sín tese; 4) avaliação. Falta completar a última fase deste modelo –
– decisão –, que sai da esfera da nossa competência.
Em suma, identificámos o problema, as suas causas e consequências
pa ra o Património do Côa. Às entidades que tutelam o Património
cul tural e os recursos hídricos caberá a aplicação das medidas que po -
nham cobro a esta séria ameaça. A mais eficaz será o restabelecimento
do sistema hidrológico que se verificava até ao início dos trabalhos de
construção da barragem de Foz Côa e o fim do corte do curso do rio.

ADENDA

No momento da conclusão deste texto, foi noticiado que um grupo
de trabalho, criado em 2016 pelo Ministério do Ambiente para ana-
lisar a situação dos açudes e barragens do País, identificou onze bar-
ragens abandonadas e sem manutenção, para demolição (LUZ, 2017).
Entre estas conta-se a ensecadeira de Foz Côa, pela sua ação de corte
da migração piscícola. Ao argumento ambiental, acresce agora o do
ele vado risco para o Património cultural do Vale do Côa.
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A título de exemplo, refira-se que, em 2006, um ano com 20 dias de
cheia registados, verificou-se o cancelamento de 637 visitas aos nú -
cleos de arte rupestre (5,3 % do total de visitas registado nesse ano),
tendo os núcleos da Canada do Inferno, Penascosa e Ribeira de Piscos
estado encerrados 20, 27 e 60 dias, respetivamente (Relatório de Ati -
vidades do PAVC de 2006). Este número de cancelamentos corres-
ponde apenas às visitas já previamente agendadas, pelo que o número
total de visitas não realizadas será seguramente superior. Im pos si bi -
litado de realizar as visitas aos núcleos de arte rupestre, o Parque Ar -
queo lógico do Vale do Côa fica impedido de cumprir a sua missão,
sofrendo ainda as respetivas consequências económicas. 
Outra consequência económica é a destruição de equipamentos e das
instalações dos vigilantes, particularmente na Penascosa, que já por
vá  rias vezes tiveram de sofrer obras de manutenção em consequência
das cheias. As referências à “casa cheia de lodo e lixo não permitindo a
ninguém a sua permanência” e “cheia de humidade” (Penascosa, 2016-
-01-16) são disto exemplo, obrigando os vigilantes a permanecer no
in terior das suas viaturas com baixas temperaturas.
Para além das consequências económicas, refira-se, finalmente, o im -
pacto estético das cheias, que, sendo de menor importância relativa-
mente às restantes consequências aqui tratadas, não é despiciendo pa -
ra a experiência do visitante. Trata-se de um impacto semelhante ao
ve rificado durante os incêndios (LUÍS e REAL, 2014), embora de me -
nor duração.

FIG. 16 - Acumulação de vasa nas xistosidades em frente
da rocha 1 da Canada do Inferno, durante momento 

de cheia (janeiro de 2014).
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